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 Pelo desenvolvimento de práticas pioneiras 

com o objetivo de melhorar a qualidade da 

prestação jurisdicional, o Instituto Innovare 

selecionou seis projetos do Tribunal de 

Justiça de Pernambuco (TJPE) para 

concorrer à premiação em dezembro deste 

ano, em Brasília (DF). O Instituto classifica 

iniciativas desenvolvidas por magistrados, 

membros do Ministério Público estadual e 

federal e defensores públicos e privados de 

todo o País, que estejam contribuindo com a 

modernização da Justiça brasileira. Na 15ª 

edição do prêmio, estão inscritas 13 ações de Pernambuco. 

Os projetos do Judiciário estadual pernambucano selecionados na categoria Tribunal foram: 

“Implantação das Audiências Concentradas no Sistema Socioeducativo nas Varas Regionais da 

Infância e Juventude no Estado”; “Escola Legal: cultivando a cultura da paz”; e “Sistema de 

Informação da Corregedoria (Sicor)”. Na categoria Juiz, o Instituto escolheu: “Projeto de 

prevenção à institucionalização prolongada e família: um direito de toda criança e adolescente”, 

de autoria do desembargador Luiz Carlos Figueiredo e da juíza Hélia Viegas; “Reavaliação 

Integrada”, desenvolvido pelo juiz Tito Lívio Araújo Monteiro; e “Implementação de mais de 

um julgamento a cada dia no plenário do Tribunal do Júri: celeridade no julgamento de crimes 

dolosos contra a vida”, do juiz Abner Apolinário da Silva. 

A iniciativa “Implantação das Audiências Concentradas no Sistema Socioeducativo nas Varas 

Regionais da Infância e Juventude no Estado” tem por objetivo assegurar as políticas de 

atendimento que respeitem o princípio da proteção integral e o desenvolvimento pleno do 



 

 

adolescente em conflito com a lei por meio da realização de audiências concentradas. O 

procedimento é realizado em todas as Varas Regionais que possuam em sua circunscrição 

Unidades de Atendimento Socioeducativo: Centro de Atendimento Socioeducativo (Case) ou 

Casa de Semiliberdade (Casem). No total, desde 2013, quando a iniciativa foi implantada na 

Vara Regional da Infância e Juventude de Petrolina, até o momento, foram beneficiados 1.417 

adolescentes e jovens em cumprimento de medidas socioeducativas, resultando em 431 

extinções da medidas e 410 progressões de medidas. 

Também na área da Infância e Juventude, o projeto “Escola Legal: cultivando a cultura da paz” 

desenvolve práticas de Justiça Restaurativa no ambiente escolar. A ação tem a proposta de 

exercer o fortalecimento de valores que propiciem a cultura da paz, combate à corrupção e a 

Justiça como valor social. Implantado em 2010, o projeto tem caráter prioritariamente 

preventivo na escola, acompanhando de forma mais direta os conflitos e situações de riscos em 

ambiente escolar, fortalecendo a prática da Justiça Restaurativa em busca da construção da paz. 

No certame ainda pela categoria Tribunal, a iniciativa “Sistema de Informação da Corregedoria 

(Sicor)” integra as informações dos sistemas de Processos, Gestão de Pessoal e Patrimônio e 

Almoxarifado do TJPE, permitindo o acompanhamento e gestão de processos nas unidades 

judiciárias. A ferramenta, instalada no final de 2017, possibilita o acesso aos processos 

conclusos e paralisados críticos na secretaria. Atualmente, os magistrados já conseguem 

visualizar a situação das unidades em que atuam, obtendo informações do acervo em 

tramitação, processos conclusos, conclusos críticos e paralisados na secretaria. 

Indicado na categoria Juiz, o “Projeto de prevenção à institucionalização prolongada e família: 

um direito de toda criança e adolescente” tem como objetivo orientar juízes e promotores de 

Justiça das diversas comarcas do Estado com dados específicos sobre cada criança ou 

adolescente que se encontra em instituição de acolhimento. A elaboração de levantamentos 

periódicos auxilia os magistrados na celeridade da reinserção da criança ou adolescente na 

família de origem ou na instrução das ações de destituição do poder familiar, e, em 

consequência, reduz o tempo de acolhimento institucional. Em paralelo, por meio da ação é 

viabilizada a busca ativa de crianças e adolescentes sem pretendentes à adoção. Com essa 

proposta, a Comissão instalou o serviço Busca Ativa no site do Tribunal, que contém a lista das 

crianças e dos adolescentes inclusos no projeto e que, portanto, já são consideradas como 

possíveis adoções tardias. O projeto foi desenvolvido pelo coordenador da Infância e Juventude 

do Estado, desembargador Luiz Carlos Figueiredo, e pela secretária executiva da Comissão 

Estadual Judiciária de Adoção de Pernambuco (Ceja-PE), juíza Hélia Viegas. 

Representando a Vara Regional da Infância e Juventude da 5ª Circunscrição, em Goiana, o juiz 

Tito Lívio Araújo concorre ao prêmio com o “Projeto Reavaliação Integrada”. A ação foi 

desenvolvida com o objetivo de aperfeiçoar o processo de reavaliação da medida socioeducativa 

de internação dos adolescentes, cujas execuções estão em trâmite na vara. A prática, que foi 

implantada em março de 2017, traz mais segurança na decisão e permite compartilhar a 

responsabilidade na socioeducação do adolescente. 

Direcionado especificamente à agilização processual no âmbito de Vara do Tribunal do Júri, 

outra iniciativa do Judiciário estadual selecionada pelo Innovare é “Implementação de mais de 

um julgamento a cada dia no plenário do Tribunal do Júri: celeridade no julgamento dos crimes 

dolosos”. Por meio da ação, desenvolvida pelo juiz titular da 4ª Vara do Tribunal do Júri da 

Capital, é realizado mais de um júri diariamente. Em 2017, foram promovidos 225 julgamentos 

na unidade. A 4ª Vara do Tribunal do Júri da Capital conta, atualmente, com uma equipe de 11 



 

 

servidores, dos quais seis atuam na secretaria, três são oficiais de justiça e dois assessores do 

magistrado. 

Evento – Nesta edição do Prêmio Innovare, 654 práticas foram selecionadas nas seguintes 

categorias: Advocacia, Defensoria Pública, Ministério Público, Juiz, Tribunal e Justiça e 

Cidadania. Os premiados serão conhecidos em dezembro, durante cerimônia no Supremo 

Tribunal Federal (STF), em Brasília (DF). 

   



 

 

Assunto: Sinta a emoção de uma Constelação Familiar em unidade 

socioeducativa 
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“Para o que vamos fazer aqui é preciso 

entrega. Sintam a emoção e, se precisar 

chorar, chorem. ” 

É com essa recomendação que o psicanalista 

Mauro Gleisson de Castro iniciou a sessão de 

constelação familiar do jovem Luiz 

Boaventura, interno da Unidade 

Socioeducativa de Santa Maria, cidade 

localizada a 26 quilômetros de Brasília. 

Luiz é o nome fictício de um jovem de 17 anos de idade que foi condenado por roubo e internado 

na unidade socioeducativa. O que esse adolescente e os demais 149 jovens internados no centro 

de ressocialização de Santa Maria têm em comum é a ausência de estrutura familiar sólida e 

histórico de conflito com a lei, com crimes como homicídio ou tentativa de homicídio, roubo, 

tráfico de drogas e lesão corporal. 

A figura do pai, quando existe na vida desses rapazes, é a de um homem violento e agressivo 

com a mulher e com os filhos, num conflito que marca o comportamento, a conduta e as ações 

desses menores. 

Círculo vicioso 

A fim de auxiliar os jovens a entender as circunstâncias que os levaram a transgredir a lei e 

ajudá-los a quebrar o círculo vicioso que os fazem reincidir no crime, a Unidade de Internação 

de Santa Maria tem realizado desde o ano passado sessões de constelação familiar. 

A técnica desenvolvida pelo psicoterapeuta alemão Bert Hellinger investiga as relações 

interpessoais de determinado sistema familiar, mostrando as conexões entre as gerações e os 

padrões familiares que geram conflitos. 

Por sua capacidade em solucionar atritos, a constelação familiar tem sido usada pelo Poder 

Judiciário em vários ramos da Justiça como nos casos das Varas de Família, de violência 

doméstica e no tratamento de vícios entre detentos. A técnica é utilizada por juízes brasileiros 

de pelo menos 16 unidades da Federação. 



 

 

 

Na experiência que está sendo praticada em Santa Maria, o adolescente infrator a ser 

“constelado” escolhe outros cinco jovens internos para tomar parte na sessão. 

Participam também servidores da unidade do socioeducativo e voluntários, alguns dos quais 

estudantes de psicologia e de psicanálise, numa sessão coordenada por consteladoras 

selecionadas pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) no projeto 

“Constelar e Conciliar”. 

O que se vê ao longo da sessão com todas essas pessoas tomando parte é a gradativa 

reconstrução da família do jovem constelado. 

Os outros cinco jovens tomam parte na sessão e passam a representar ou o pai ou o irmão do 

constelado, ou mesmo o próprio constelado, vivenciando papéis e tomando parte numa família 

virtual que não difere muito da família real de cada um deles. 

É uma experiência psicodramática em que esses adolescentes entram na pele de um pai 

agressivo ou distante, de um irmão indiferente ou de um filho revoltado. E se veem 

representando um algoz ou uma vítima, em uma tomada de consciência sobre frustrações 

familiares que, em parte, os induziram à infração. 

“Quando assisti à minha constelação, senti tristeza. Senti também alegria porque a constelação 

me ajudou a saber a verdade da minha história. Eu estava ali vendo como tudo acontecia e, para 

mim, isso mudou”, disse Fernando dos Anjos, 16 anos de idade, um dos colegas escolhido por 

Luiz para participar da representação da constelação familiar. Fernando passou por sessão de 

constelação familiar antes de Luiz.  



 

 

No modelo de constelação praticado na Unidade de Santa Maria, a atuação dos servidores não 

é por acaso. Miriam Bastos Tavares, que conduziu a sessão, explica que a participação dos 

funcionários os sensibiliza sobre as trajetórias que levaram rapazes e moças a entrar em conflito 

com a lei. 

Em uma das sessões realizadas anteriormente um servidor se identificou com a história de 

família do jovem que cumpria a pena. “Após as sessões, os funcionários passam a olhar para 

esses jovens com outros olhos”, comentou a consteladora. 

À flor da pele 

Ao longo da reconstrução do sistema familiar de Luiz, adolescentes privados de liberdade, 

servidores responsáveis pela vigilância da unidade e voluntários vão tomando parte no 

psicodrama em uma representação intuitiva e à flor da pele de brigas, abandonos, traumas e 

decepções. 

O adolescente cuja família está sendo constelada não toma parte do processo. Sua postura é a 

de assistir à reconstrução da sua estrutura familiar, dando-se conta de que a experiência com o 

crime e a pena que cumpre são consequência de vários desajustes. 

A sessão de constelação familiar de Luiz teve duração de mais de duas horas. Nesse tempo, 

entraram em cena a história e a representação da vida da mãe dele, do pai, dos irmãos, incluindo 

os avós e outros ancestrais. E o que o jovem também pode perceber é que o comportamento de 

abandono do pai e os desacertos da mãe tiveram origem em traumas vivenciados por eles, os 

pais, na infância, em revelação de conflitos transgeracionais. 

Nesse ponto, a consteladora conduz a sessão de forma que o adolescente constelado entenda 

que os problemas vivenciados por seus pais são problemas deles, dos pais. E que ele, o filho, 

não precisa assumir ou reproduzir esses conflitos. 

“Você está liberado”, repetem, um a um, os familiares (representados pelos voluntários) de 

forma que o jovem entenda que tem uma vida própria e que não precisa repetir os traumas dos 

pais ou dos familiares. Na sessão tem choro, assombro, sentimentos de culpa, arrependimento 

e muitos pedidos de desculpas. 

Comportamento 

As sessões de constelação familiar na Unidade de Internação de Santa Maria, comentam o 

psicanalista Mauro Gleisson e a consteladora Miriam Bastos, buscam proporcionar aos jovens 

internados maior consciência sobre a sua origem e as consequências dos conflitos que viveram 

em família. Buscam, também, fazer que os jovens percebam que podem trilhar um caminho 

diferente. 

O diretor da Unidade de Santa Maria, Antônio Raimundo, vê efeitos práticos na postura dos 

internados. “Depois da sessão a gente sente uma diferença grande no comportamento deles, no 

tratamento com os colegas, na escola, com os assistentes sociais, como todo mundo. Eles 

passam a ter outra visão, passam a valorizar a questão familiar, o convívio com outras pessoas. 

É muito bacana e gratificante. As sessões demoram bastante e se a gente deixar, eles querem 

que a constelação siga noite adentro. ”  



 

 

Na Unidade de Internação de Santa Maria há o caso de um jovem que foi constelado, que deixou 

o centro socioeducativo, mas pede para voltar e participar das sessões de constelação. 

  



 

 

Assunto: Facebook vai passar a banir menores de 13 anos 

Fonte: Jornal do Comércio de PE 
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